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Estado do Ceará

DESCRIÇÃO

cÂs DE coztNHA olp t3 Kc

EspeciÍi.açào : cás de cozinhà GI-P l3 KO

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jagu arbart

col{TRATO 20250523

PROCESSO ADMINISTR.ATIVO N" O8O8OOO1/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Si O
FLTNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A
EMPRESA SÃo MATHEUS CoMERCIAL DE GAS
LTDA

O(A) Fundo Municipal de Educaçào, com sede no(a) Av: Bezema de Meneses, 350, Centro,
Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o No 14.534.315/0001-23, neste

aro representado(a) pelo(a) Sr(a) JOÀO PAULO FERNANDES LEITE, doravante denominada
CONTRATANTE. e o(a) enrpresa SAO MATHEUS CON4ERCIAL DE GAS LTDA, inscrito(a)
no CNPJ sob o n' i 0.404.91210001-82 sediaclo(a) no(a) RUA CEL. CLOVIS ALE)L{NDRINO,
l9 I0, BROTOLANDIA, Limoeiro do Nortc / CE - CEP: 62.930-000, doÍavante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) JOSE JAILTON OLIVEII{.A BATISTA,
porlador(a) do CPF n' CPF,MP N" 260.794,703-06, tendo em vista o que consta no Processo

Adminisflativo n" 0808000i/24 e em obsewância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na

Lei n" 8.078, de 1990 - Cócligo de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Temo de

Contrato, decorrellte do Prcgão Eletrônico n" 202.110l50lPL,RP, mctliantc as cláusulas c
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o obieto do presente instrurnento é a AQUISIÇÀO DE GÁS ENGARR-{FADO PAR.A
SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARTA DE E,DUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBALA.-CE

, conforme cspecrfrcaçôes técnicas c nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1 .2. Obj eto da contatação:

SEQ IUARCA

Nêcionaloas

V. UNIT

'I0,00

V. TOTÀ[,

1.100,00

QTI)

to.o

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente rle transcrição

1.3.1 . O Termo de Referência;

I .3.2. O Edital da Licitação;
1 .3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Evenhrais anexos dos tlocumcntos supracitados-

ry
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1.. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 1 05 da Lei no 14. I 3 3, dc 2021 , podendo set promogável

confotme o art. 107 da Lei n' 14.133. de 2021 .

2.1.1 . O prazo de vigência será automaticamente prorogado, independentemente de temo
aditivo, quando o obj eto não for concluído no período finnado acima, ressalvadas as providôncias
cabíveis no caso de culpa clo CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULÂ TtrjRCEIRA , DoS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os tennos cm relação ao regime de execução conh'atual, do modelo de gestão, assit't como
ôs prazos e condicões de conclusão, entrega, obsewaçào e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CI,ÁIJSULA QL]ARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA -DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de RS 1.100,00(mil ecemreais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decoffentes da

cxecução do objeto. inclusive tributos e/ou irnpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdcnciários, fiscais e cotnerciais incidentes, taxa de aclministlação, ll'ete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objcto da contÍatação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos eietivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo paÍa pagamento ao contratado e demais condições a eie referentes cncontram-se
deÍ'inidos no TenT o de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7.1. Os preços inicialmente colltratados são f,xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o interl'egno de 1 (um) ano, e indepenclentemerte de ped:do do CONTRATADO, os

preços iniciais podcrão ser reaiustados, mecliante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicação do Índice Nacional cle Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao pnmeiro, o interegno mínimo de i (um) ano será contado a

parlir dos efeitos Ílnanceiros do ú1timo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dil'ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a irnporlância calculada pela irltima variação conhecida, liquidando a

diferença corrcspondei'rte tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) rúilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatot iamente, o(s)

definitivo(s).
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelccido(s) para reajustamento vcnlra(m) a scr extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(nr) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quc
vier(em) a ser detet'ninado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência cle previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial. para reajustamento do prcço do valor rcmanescente, poÍ meio de termo aditivo.
7.8. O rcajuste será realizado pol apostilarnento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabclecer o equilíbrio econômico-financciro
imcial do sontrato cr11 caso de lor'ça uraior, caso t'ol tuito ou fato do príncipe ou cnr decorrôncia tle
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào
do contrato tal corno pactuado, respeitada, en qualquer caso, a l'epaÍiçào objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referêncra;

8.1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fomecido, para que seja por ele sústituído, reparado ou comigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a cxecução do contrato e ô cumprimento das obrigaçõcs pclo
CONTRATADOT
8. 1.5. Comunicar a cmpresa para cmissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovcrsa
da execução do objeto, para eltito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a cxccução do objcto, quanto à dirnensão, qualidade e quantidade, conformc o art. 143 da Lci n"
14.133, de 2021;

8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO c1o valor correspondente ao fornecirnento do
objcto, no prazo, foma c condiçõcs cstabclcciclos ro presentc Contrâto;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1 .8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Municipio para adoçào das

rnedidas cabiveis quar,do do descurnprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8. I .ti.1. Explicitarnente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçâo do presente Termo de Contrato, lessalvados os requerimentos manifestamente
inrpertinentcs, mctamentc pÍotelatórios ou de ncnhum interesss para a boa execução do ajuste.

8. 1.8.2. Conctuída a instrtçào tlo rcqucrir.r.rcnto, a coutar da data do protocolo, a Adnrinistlaçicr
ter'á o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorogação motivada pot igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqr.rilíbrio econômico-Íinanceiro
fcitos pelo contratado no prazo :láximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar" os emitentcs das garantias quanto ao início dc processo administrativo pala
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
ti.2. A Adrninistração não responderá por quaisquel comprourissos assumidos pelo
CONTId{TADO com terceilos, ainda que viuculados zi exccr-rção do coltrato, bem corno por
qualquer dano causado a lerceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

emprcgados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como cxclusivamente seus os tiscos e as despesas decorentes da boa e perfeita
execução do obieto, obsetwando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27 , do Código de Defcsa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que anteccdc a data

da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento or infort.ração por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"

14.133, d.e 202).):

9.1.4. Reparar, conigir, remover, reconshuir ou substitrtir, às suas expensas, no total ou em pafte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se ve Ílcarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados,

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Adnrinistração ou terceiros, trão reduzindo essa responsabiiidade

a fiscalização ou o acompanhanento da execução contratual peio CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
corespclndente aos danos sofridos,
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regulariclade no Sistema c1e Cadastro de

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

confato, junto com a Nota Fiscal ou instmmento de cobrança equivalente para fins de paganrento,

os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de rcgularidade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Ccfiidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distdtal do

domicí1io ou sede c1o CONTId{TADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comproven'r a regularidade perante a Fazenda N4unicipal;

9" 1.7. Responsabilizar-se pclo cumprimento dc todas as obrigaçõcs trabalhistas, prcvidenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inaclimplência lrão

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá oncrar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, l1o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ooo ência

anormal ou aciclente que se veriÍique no loca1 da execuçào do objeto coffÍaílâl.
9.1.9. Paralisar, por detetminação c1o CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponla em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
9.1.i0- Manter durante toda a vigôucia do contrato, em compatibiliciade corn as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitagão, ou para qualificação, na

licitação;
9. I .1 1. Cumprir, dulante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabrlitado da Previdêncta Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (aft. 116 da Lei n' 14.133, de 2021):
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9.1.12. Comploval se foL o oaso. a reserva dc cargos a que se lclêre a cláusula acinia, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos ernpregados que precnchcraur as referidas
vagas (parágrafo único do art. ll6 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorr'ência do cumprimento do
contrato;
9.1 . 14. Cumprir, alórn dos postulados legais vigentes dc àmbito federal, cstadual ou rnunicipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1 .15. Aplesentar hcha tccnica do produto, ou laudo tócnico, ou certillcação ou outro docurnento
que venha a scr sohcitado pe lo CONTRATANTE.
9.1.16. Subrneter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos rnétoclos executivos que fujarn às especiÍicações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA. DA GARA,NTIA DE EXECUÇÀO
10.1. Nào harcr'á crigência dc galantia corltrâtuai da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAS sANÇÕEs
ADMINISTRATIVAS
1 1 . i . Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n' 14.133. de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da coÍrtratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou clocumentação fatsa exigida para o cefiame ou prestaÍ declaraçào
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contÍato;
f) Fraudar a contratâção ou praticar ato fraudulcnto na execução do contrato;
g) Cornportar-sc de modo inidônco ou cometer fi'aude de qualqucr natureza;

h) Praticat ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.

1 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inlrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I 1.2.1. Advcrtôr.rcia, quando o CONTRATADO der causa à incxccução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a irnposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n'
14.133, dc 2021);
I 1.2.2. Impcdirrento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas dc

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (§4" do art. 1 56 da Lci n" 1 4.1 33, de 2021 );
1 1.2.3. Declaração de rnidoneidade para licitar ou contl'atar, que impedirá o rcsponsável de licitar
ou contratal'no âmbito da Adnlinisttaçào Pública direta e indilcta de todos os cutcs 1-ederativos,
pelo prazo mínimo de 3 (trôs) anos e máximo de 6 (seis) anos, rlos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave (§5' do ar1.

I 56 cla Lci n" 14. I 33^ dc 202 I ).
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1 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, ató o lirnite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1 .1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Admrnistração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumpdmento in'egular de suas cláusulas, conforme drspõe o
inciso I do art. I 37 da Lci n" 14. 1 33, de 2021 .

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por ccnto) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do obj etr:;

I 1.3. A aplicaçào das sanções previstas neste Tenlo de Contrato não cxclui, em hipótese alguma,
a obrigaqão de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9' do art. 156 da Lei
n' 14. 133, de 2021).

1 1.4. Todas as sanções previstas noste Telmo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7' do alt. 156daLein" 14.133. de202l).
1 1.4.1 . Antes da apiicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias útcis, contado da data cle srta intimação (art. 1 57 da Lci n' 14.133, dc 2tJ2l)1

1 1.4.2. Se a multa aplicada e as indcnizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente deviclo pelo CONTRATÀNTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

difelença scrá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021);
1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judrcial, a multa poderá ser tecolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 30 (tlinta) dias, a contat da data do reccbimento da

comunicaçào enviada pela autof idade coLnpetente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cutnulativamente com a

multa (§ 7' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2O2l).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-ét em processo administrativo que assegure o

coútraditório e a ampla defbsa do CONTRATADO, obseruando-se o p{ocedimentô previsto no

caput e parágrafos do art. 15 8 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impediracnto de

licitar e contratar e de deelaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.7. Na aplicaçào das sanções serão considerados ( § 1" do afi. 156 daLei n" 14.133, de 2021):

1 1 .7.1. A nanrreza e a gravidade da rnfração cometida;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantcs;

1 1.7.4. Os danos que deia provierem para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controie.
11.8. Os atos previstos como inflrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em oufi'as

leis rie licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e jtúgados conjuntalnente, nos meslTros autos,

obse1ados o rito procedímental e autoridade competente definidos na referida Lei (ar1. 159 da

Lei n' 1 4. l3 3, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilrtar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contlato ou pât'a provocar confusão patrimonial, e, 11esse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa julidica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administraçào, à pessoa jur'ídica sucessora ou à elnpÍesa do mesmo ramo com relação

EME
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de coligaçào ou conttolc, de fato ou de direito, com o CONTI{ATz\DO, obsenados, em todos os

casos, o contraditório, a an-rpla dcfesa e a obrigatoricdade de análisejurídica prévia (art. 160 da

Lei n' 14.133, de 2021);

I I . 10. O CONTRATANTE deverá, no pÍazo nráximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçào da sanção, informar c nranter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas.
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de En.rpresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Naciorral de Empresas Puniclas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Fr:deral 1art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).
1 1 .l 1 . As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contÍatar são passíveis dc reabilitação na fonna do art. 163 da Lei n' 14. I 33, dc 2021.

I 1.12. Os débitos do contratado para colr a Administraçâo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em clívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os cróditos devidos pelo refcrido órgão decorrentcs deste mesmo

contÍato ou de outrôs contlatos administrativos que o contÍatado possua col1l o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA. DA EXTINÇÀO CONTRATUAL
12.1. O conh'ato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra artes do prazo estipulado para tanto.
I 2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até

a conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçào do
cronograma tixado para o contrato.

12.3. O contrato sc extinguc qnando a não conclusão do conh'ato referida no iterr antedor decorrcr
de cuipa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído eln mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes
adrninistrativas; c

12.3.2. Poderá a Administlaçâo optar pela extinção do contrato e, nessc caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser exti[to antes de cunrpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazonelefixado,poralgumdosmotivosprevistosnoartigo137daLein'14.I33,de2021,bem
corno amigavelnrente, âssegumdos o contraditório e a ampla deÍ'esa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicarn-se também os afiigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a rrrodificação da tlnalidade ou da estnrtura da enrpresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1 . Se a opcração implical rrudança da pesscra juríclica contratada, dcvcrá ser folmalizado
tcmro aditivo para alteraçâo subjctiva.
12.5. O terrno dc rcscisão, semprc que possívcl, será precedido:

I 2.5. 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuaclos e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
cconômico-financcilo, hipótcsc cul quü scrá concedida indcnizaçào pol meio dc tcr-rro
indenizatório (caprú do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CI,ÁUSULA DÉCIMA TERCEIR{, - DA DoTAÇÃo oliÇAMENTÁRIA
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

13.1. As despesas dccofl-entes da presente contlataçào correrào à conla de lccufsos especíÍicos
consignados no Orçamento, na dotação 0801 .12, 122.0002.2.035 - Gestao e Manutcncao do Fundo
Municipal d e Educacao FME, R$ 1.100,00 no elemento de despesa 33903004: Material de
Consumo, Material de Consunro - Gás Engan'aíado, Gás Engarrafado
13.2. A dotaçào rclativa aos exercícios financciros subsequcntcs será indicada após aprovação da
Lei Or'çamentária lespectiva e liberação dos créditos correspondentes, rnediante apostilanento.

CLÁUSULA DECIMA QUAR.TA . DoS CASoS ONIISSoS
14.1. Os casos ornissos serão dccididos pelo CONTRATANTE, scgundo as disposiçõcs contidas
na Lei no 14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 1i.078. de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e nornras e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERÀÇOES
l5.l . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não camctcrizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração de teruno aditivo. na fonla do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DA PUBLICAÇÃo
I 6.1 . Incumbi:'á ao CONTRATANTE providcnciar a publicação deste instrumento no Poftal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na lonna prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de
2021 , ber.n como disponibilizar cste Termo dc Conh'âto no sítio oficial do(a) Prcfeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (intemet), em atenção ao §2' do art. 8' da Lei n'
12.52'7 . de 201 I , c/c o inciso V do §3' clo art. 7" clo Decreto rr" 7 .724, de 2.01).

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA . Do FoRo
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decomerenr da
execução deste Termo de Contrato que nào possarn ser compostos pela conciliação, confonne § lo
do à11. 92 daLei n'14.133. de 2021,

JACUARIBARA/CE, 09 de julho de 2025
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Estado do Ceará

SAO \{A'I'HEUS CONIERCIAL DE GAS LTDA
cNPJ/NrF N' 1 0.404.91 2/0001-82

JOSE JAILTON OLIVEIRA BATISTA
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